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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 27/11/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  22.660/2003

MATÉRIA: Inscrição CMC – Com Estabelecimento 

RECORRENTE: Ivanildes de Moraes Amstalden ME

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Edmir Bernardino Valente

CONSELHEIRO (A) DE VISTA: Marcelo Gomes de Moraes
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli, Antonio Pedro Carvalho e Ana Flávia Christofoletti.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – relatado “Ad Hoc” por Antonio Pedro Carvalho trata-se de recurso ordinário referente pedido de cancelamento de taxa de horário especial indeferido em 1ª instância, diante dos entendimentos do relator, este vota pelo improvimento do recurso, mantendo a cobrança da taxa de horário especial do exercício de 2003. O Conselheiro Marcelo Gomes de Moraes se manifestou  votando em vista, pontuando que o artigo 201, parágrafo 1º, do CTM refere-se a “Distribuidor de gás” e não “Comércio varejista de gás”, portanto fora do rol das atividades previstas do mencionado artigo, isto posto, vota pelo improvimento do recurso ordinário, sendo aprovado por unanimidade o seu voto em vista

Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                 RENATO LEITÃO RONSINI

MARCELO GOMES DE MORAES

                               Presidente 

                      Conselheiro de vista

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 27/11/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  13.428/2006     

MATÉRIA: Auto de infração - cancelamento

RECORRENTE: Abramides Basso

RECORRIDO (A): PMP

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Paulo Roberto Checoli
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli, Antonio Pedro Carvalho e Ana Flávia Christofoletti.

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Trata-se de  pedido de cancelamento de Auto de infração, uma vez que o imóvel encontrava-se invadido e já estava em seu poder a autorização para demolição do prédio desde 27/12/05, porém, após análise do relator, em nenhum  momento, foi confirmada a invasão do imóvel, nem tão pouco uma solicitação formal para retomar a sua posse. Diante do exposto, vota pelo indeferimento do recurso ordinário, mantendo a decisão de 1ª instância, sendo aprovado por unanimidade
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                  RENATO LEITÃO RONSINI
         

PAULO ROBERTO CHECOLI

                             Presidente 



     Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças 

Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em sessão realizada na data de 27/11/2006, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº.  6308/2005 

MATÉRIA: Edificação – Ampliação de prédio                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

RECORRENTE: PMP        

RECORRIDO (A): Helio Sinval Ferreira 

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Benedicto Jorge
CONSELHEIROS PRESENTES: Renato Leitão Ronsini, Marcelo Gomes de Moraes, Benedicto Jorge, Paulo Roberto Checoli, Antonio Pedro Carvalho e Ana Flávia Christofoletti.

DECISÃO: DPU – DADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE –  Trata-se de recurso de ofício referente ao deferimento para cancelamento da dívida de ISS, visto que se encontram pagas na sua totalidade. Desta forma, vota pelo cancelamento da dívida devido ao equívoco ocorrido pelo sistema SIAT – Sistema Integrado de Administração Tributária, ou seja, pelo improvimento do recurso de ofício, mantendo-se a decisão de 1ª instância, aprovado por unanimidade
Da decisão não unânime podem as partes pedir reconsideração e pedido de revisão, quando houver outra decisão divergente proferida pelo Colegiado, no prazo de 15 dias do recebimento deste, nos termos dos artigos 38 a 40 do Regimento Interno deste Conselho.

                 RENATO LEITÃO RONSINI

   BENEDICTO JORGE

                               Presidente 

                Conselheiro relator

Encaminhe-se

José Admir Moraes Leite

Secretário Municipal de Finanças

